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PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL

Tribunal da Relação de Lisboa


	
	Exm.º(ª) Senhor(a)

	
	Directora do DIAP Lisboa

	
	Procuradora da República Coordenador dos Juízo Criminais Lisboa

	
	Procurador da República Coordenador do Tribunal Pequena Instancia Criminal Lisboa

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Almada

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Angra Heroísmo

	
	Procurador da República da Amadora

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Barreiro

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Caldas da Rainha

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de de Cascais

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial do Funchal

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de de Loures

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Oeiras

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Ponta Delgada

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de de Sintra

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Torres Vedras

	
	Procurador da República Coordenador do Círculo Judicial de Vila Franca de Xira


	V/Ref.ª:
	
	N/Ref.ª:
	57/2008-SEC

	Data:
	
	Data:
	8.5.2012


	ASSUNTO:
	Indicação de magistrado para efeito de articulação entre OPC’S e outras entidades/Orientações de Politica Criminal


A Lei n.º 51/2007 de 31 de Agosto e as subsequentes Directivas do Procurador-Geral da República determinam a investigação prioritária de determinados segmentos criminais, envolvendo:  

a) Crimes contra grupos profissionais vitimizados em razão das funções:


- médicos e outros profissionais de saúde 


- professores e outros membros da comunidade escolar 

b) Crimes contra pessoas particularmente vulneráveis:


- idosos, 

- crianças 

- deficientes   

Cabe à Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, na área da sua competência, operacionalizar mecanismos que assegurem o efectivo cumprimento do desígnio do legislador e da incumbência que este faz recair sobre o Ministério Público. 

É imprescindível por isso agilizar procedimentos localmente. 
A PGDL, como lhe compete, está a desenvolver diligências junto de entidades referidas na Directiva da PGR n.º 1/2008 cujo resultado poderá, tendencialmente, padronizar uma actuação do Ministério Público no Distrito e favorece a celeridade da investigação e do exercício da acção penal. 

Mas tal objectivo apenas se concretiza na medida do envolvimento dos magistrados do Ministério Público nas circunscrições locais.

O que ora se solicita, sendo condição do sucesso do cumprimento da missão que recai sobre o Ministério Público, merecerá desenvolvimentos e notícias subsequentes. Ao invés de constituir sobrecarga, estima-se que no conjunto resulte a facilitação do trabalho de todos e a obtenção de resultados gratificantes. 

Assim, 

I. Solicito aos senhores Procuradores da República Coordenadores nos Círculos que, para cada comarca, indiquem, para efeitos de articulação na área criminal entre os OPC e as entidades de Saúde, da Segurança Social, da Educação e das Autarquias Locais no quadro da Directiva 1/2008:     

· Um magistrado (procurador da República ou procurador-adjunto), que seja ponto de contacto

· Um endereço electrónico 

· Um número de fax

· Um telefone de contacto urgente

No DIAP de Lisboa, a operacionalização supra referida incumbe à Senhora Directora, de acordo com a singularidade desses serviços do Ministério Público e da realidade dos concelhos de Lisboa e Amadora. 

II. Os senhores Procuradores Coordenadores e a Directora do DIAP assegurarão ainda a articulação entre os serviços do Ministério Público na área da família e menores e na área criminal que releve em matéria de transmissão de informação e de expediente em matéria de vitimização de crianças, idosos e deficientes.

III. Por último, os Senhores Procuradores da República Coordenadores e a Senhora Directora do DIAP ordenarão, da forma adequada aos instrumentos informáticos de que disponham, se proceda a um apontamento estatístico dos inquéritos que tenham por objecto os crimes referidos no ponto 3.3 e 3.4 da Directiva 1/2008, no que releva o registo inicial, otema, o tempo de finalização e a forma de finalização. Sem prejuízo, ao nível da PGDL, desenvolvem-se diligências que permitam em breve oferecer a todos os serviços um instrumento informático na intranet.  
Com os melhores cumprimentos,

A Procuradora-Geral Adjunta

(Francisca Van Dunem)
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